
  

GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

FUNDAÇÃO HOSPITALAR DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Comissão de Contratação da Parceria Público-Privada

 

Decisão FHEMIG/COMISSAOCONTRATACAOPPP nº. 2/2025
Belo Horizonte, 15 de setembro de 2025.

  

PEDIDO DE IMPUGNAÇÃO APRESENTADO POR “BEATRIZ DA SILVA CERQUEIRA”

 

Em atendimento ao item 6 do EDITAL DE CONCORRÊNCIA nº 1/2025, a COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO da Parceria Público-Privada do
COMPLEXO DE SAÚDE HOPE, na modalidade Concessão Administrativa, constituída pela Portaria Presidencial nº 3.424, de 17 de junho de 2025, nos termos do
Decreto Estadual nº 48.587/2023, leva ao conhecimento público a DECISÃO a respeito da Impugnação apresentada por BEATRIZ DA SILVA CERQUEIRA.

A presente DECISÃO tem efeito vinculante e passa a integrar o EDITAL em referência – conforme item 6.4 do EDITAL.

 

1. DO PEDIDO DE IMPUGNAÇÃO

BEATRIZ DA SILVA CERQUEIRA, detentora do CPF nº 029.XXX.8XXX-19 (“Impugnante”), encaminhou, no dia 10 de setembro de 2025, Impugnação ao
EDITAL da Concorrência nº 1/2025, nos termos do item 6 do referido instrumento convocatório.

Em apertada síntese, a ora Impugnante sustenta que:

(i) Não haveria ocorrido um planejamento adequado para LICITAÇÃO, uma vez que o PODER CONCEDENTE teria se limitado a fornecer as diretrizes que
deveriam ser seguidas pela CONCESSIONÁRIA na elaboração do PROJETO BÁSICO do COMPLEXO DE SAÚDE HOPE, do plano de trabalho, do CRONOGRAMA DE
IMPLANTAÇÃO DA INFRAESTRUTURA, das especificações de EQUIPAMENTOS e MOBILIÁRIO, bem como do Plano de Tecnologia da Informação e Comunicação
(TIC), ao invés de assumir a responsabilidade pela elaboração desses documentos antes de transferir recursos públicos de grande monta, como os advindos de ACORDO
VALE, para CONCESSIONÁRIA;

(ii) O PLANO DE TRANSFERÊNCIA DAS UNIDADES HOSPITALARES ATUAIS e do LACEN somente poderia ser elaborado pelo PODER
CONCEDENTE e não deveria ser delegado à CONCESSIONÁRIA, uma vez que o PODER CONCEDENTE será responsável pelos SERVIÇOS FINALÍSTICOS;

(iii) O sucesso da LICITAÇÃO implicaria no fechamento de UNIDADES HOSPITALARES ATUAIS, o que poderia resultar em uma sobrecarga nas demais
estruturas de saúde, sem, no entanto, resolver a atual demanda reprimida, e os documentos do certame não apresentariam indicações claras de como a CONCESSIONÁRIA
absorverá a demanda existente para essas unidades, sem acarretar retrocesso na política de saúde do Estado;

(iv) Não haveria regulamentação (lei estadual) que autorizasse a presente LICITAÇÃO, o que violaria o disposto na Constituição do Estado de Minas Gerais;

(v) Existiria uma tentativa de burla ao processo legislativo, uma vez que a concessão representaria violação de competência do Poder Legislativo para instituir
políticas públicas de saúde e conflitaria com o Projeto de Lei nº 2.127/2024, em trâmite na Assembleia Legislativa de Minas Gerais, que pretende constituir pessoa jurídica
para atuar na prestação de serviços públicos de saúde.

Passa-se, a seguir, à consideração dos argumentos trazidos pela Impugnante.

 

2. ANÁLISE DOS ARGUMENTOS APRESENTADOS NA IMPUGNAÇÃO

Neste tópico, serão analisados os pontos levantados em sede de Impugnação, partindo-se das premissas a seguir indicadas.

 

AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE EFETIVAS ILEGALIDADES

Inicialmente, cumpre ressaltar que os pontos constantes da Impugnação retratam mero inconformismo e irresignação com o PROJETO veiculado pela
LICITAÇÃO em tela e com os termos do EDITAL e seus ANEXOS, não tendo sido indicadas quaisquer ilegalidades no rito licitatório de forma fundamentada pela
Impugnante.

Os pontos apresentados pela ora Impugnante dizem respeito a questionamentos sobre a conveniência e oportunidade das decisões adotadas pelo Poder
Executivo Estadual, as quais refletem exercício de discricionariedade administrativa, em estrita observância aos princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da
publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, da igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, da segregação de funções, da
motivação, da vinculação ao EDITAL, do julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da
economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável.

Como se verá individualmente em cada tópico abordado, os pontos levantados pela ora Impugnante revelam mera irresignação com decisões administrativas e
de política pública válidas e absolutamente legais. A Impugnação, sem fundamentação jurídica, evidencia que os argumentos trazidos refletem tão somente aquilo que a ora
Impugnante considera, partindo de sua própria visão, como o mais “adequado” para o PROJETO – sem, contudo, de fato explicitar como tais pontos caracterizariam uma
violação à lei vigente ou afronta às políticas públicas que envolvem o PROJETO.

Não por menos, os tribunais reconhecem de forma pacífica que, não havendo ilegalidade do presente EDITAL, mas sim mero inconformismo de um particular
face à prerrogativa para decisões discricionárias tomadas pelo poder público, não haveria guarida para que o certame seja republicado ou anulado. Nesse sentido, veja-se, a
título de exemplo, recentes decisões do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais e do Tribunal de Justiça mineiro:

“DENÚNCIA. LICITAÇÃO. CONCORRÊNCIA PÚBLICA. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE APOIO AO MONITORAMENTO, À SUPERVISÃO E À
AFERIÇÃO DA QUALIDADE E DESEMPENHO. EXIGÊNCIA DE DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DOS INTEGRANTES DA EQUIPE TÉCNICA. ADOÇÃO
DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO DE MELHOR TÉCNICA E PREÇO. IMPROCEDÊNCIA. ARQUIVAMENTO.  Não havendo transgressão a norma legal ou
regulamentar de natureza contábil, financeira, orçamentária, operacional ou patrimonial, a improcedência da denúncia é medida que se impõe.” (TCE-MG,
Denúncia nº 1053930, Relator: Cons. Subst. Telmo Passareli, Primeira Câmara, j. em 07/03/2023) (grifo nosso)

“APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA PREVENTIVO. LICITAÇÃO NA MODALIDADE DE PREGÃO ELETRÔNICO.
EDITAL. PRINCÍPIO DA ISONOMIA. OFENSA NÃO DEMONSTRADA. DIREITO LÍQUIDO E CERTO. AMEAÇA NÃO CARACTERIZADA. SEGURANÇA
DENEGADA. RECURSO NÃO PROVIDO.
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1. É possível a concessão de mandado de segurança e caráter preventivo, desde que haja prova concreta da ameaça a direito líquido e certo.

2. A licitação é o procedimento administrativo que visa assegurar o princípio da isonomia e a seleção da proposta mais vantajosa para o erário.

3. Além disso, o edital é a lei específica da licitação e vincula tanto os licitantes como a Administração Pública que o expediu.

4. Demonstrado que foram respeitados os princípios da isonomia, da legalidade e da vinculação ao edital, inexiste ameaça a direito líquido e certo a ser
amparada pelo mandamus.

5. Apelação cível conhecida e não provida, mantida a sentença que denegou a segurança.” (TJMG - Apelação Cível 1.0000.23.336092-4/001, Relator(a): Des.
(a) Caetano Levi Lopes, 2ª CÂMARA CÍVEL, julgamento em 10/09/2024, publicação da súmula em 12/09/2024) (grifo nosso)

Uma vez que a Impugnante não aponta qualquer descumprimento legal – tanto porque não existe – para as questões impugnadas, a Impugnação não merece ser
acolhida.

 

DA LEGITIMIDADE SOCIAL E RELEVÂNCIA DE LICITAÇÃO

Não é demais ressaltar que a presente LICITAÇÃO sempre esteve alicerçada na ampla participação social e na transparência ativa. A modelagem e a condução
do certame foram legitimadas por um extenso processo de diálogo com as partes interessadas, representantes do mercado, entidades públicas e sociedade civil, os quais
contribuíram de maneira significativa para que esta LICITAÇÃO se tornasse a mais competitiva possível e, ao mesmo tempo, alinhada à defesa do interesse público.

Não por menos, foram conduzidas Audiência e Consulta Públicas entre os meses de dezembro de 2024 e fevereiro de 2025, que resultaram em 344
contribuições formais para o PROJETO – com 58 destas sendo excluídas por repetição de texto e agrupadas em uma mesma resposta. O número expressivo de contribuições
apresentadas demonstra, por si só, o amplo engajamento dos interessados no PROJETO e, ao mesmo, a sua legitimação pela via da participação social, uma vez que cerca de
70% destas contribuições obtiveram acolhimento total ou parcial e foram incorporadas nas versões definitivas da documentação licitatória.

Também foram realizadas diversas reuniões com representantes públicos e privados dos mais diversos perfis, a partir de sondagens de mercado com as
empresas interessadas. Ainda, houve apresentações e diálogos com membros do Conselho Estadual de Saúde de Minas Gerais, Ministério Público do Estado de Minas Gerais,
Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, Advocacia-Geral do Estado de Minas Gerais, unidades hospitalares envolvidas (Hospital Eduardo de Menezes, Hospital
Alberto Cavalcanti, Hospital Infantil João Paulo II e Maternidade Odete Valadares) da Fundação Hospitalar do Estado de Minas Gerais, (FHEMIG) e entidades e associações
interessadas.

A divulgação das informações relacionadas a esta LICITAÇÃO sempre foi ampla e acessível, englobando todas as informações, documentos, reuniões, sondagens de
mercado e audiências e consultas públicas, que foram amplamente divulgadas, com vistas a garantir a transparência e a eficácia da participaççao social neste certame. Os
avisos e regulamentos foram publicados não apenas em sites oficiais da FHEMIG (https://www.fhemig.mg.gov.br), da FUNED (https://www.funed.mg.gov.br) e da Unidade
de PPP do Estado de Minas Gerais (https://www.parcerias.mg.gov.br), mas também em jornais de grande circulação nacional, assegurando que o maior número possível de
pessoas tivesse conhecimento e condições adequadas para participar nesta LICITAÇÃO, caso estivessem interessadas.

Trata-se, portanto, de uma LICITAÇÃO amplamente legitimada e que contou com ampla participação dos interessados, haja vista que também envolve uma
prestação de serviços importante para a população do Estado de Minas Gerais. O PROJETO conta com um relevante investimento de capital (CAPEX) - cerca de R$ 1,8 bilhão
- e trará impactos substanciais para saúde pública dos cidadãos mineiros. Com 532 leitos, sendo 110 de UTI, além de 60 consultórios e 13 salas cirúrgicas, a expectativa é que
o novo COMPLEXO DE SAÚDE HOPE atenda, anualmente, pacientes no COMPLEXO HOSPITALAR através de mais de 200 mil consultas especializadas, com
crescimento superior a 45% em relação ao quantitativo atual, e aproximadamente 30 mil internações, representando aumento de 60%. Adicionalmente, o Laboratório Central
de Saúde Pública do Estado de Minas Gerais (LACEN) realizará, anualmente, mais de 1,5 milhão de exames de diagnóstico de doenças de notificação compulsória e imediata,
e mais de 375 mil análises de produtos e serviços sujeitos a controle sanitário. São números que demonstram, de forma inequívoca, a importância e os benefícios do
PROJETO aos cidadãos mineiros.

Com efeito, dada a alta relevância deste PROJETO em termos do impacto que gerará em melhorias dos equipamentos de saúde em comento, com benefício para
milhares de usuários, e a sua legitimidade, garantidas pela ampla participação social no processo e pela importância estratégica que o PROJETO renderá à população do
Estado de Minas Gerais, resta demonstrado que não há fundamento apresentado que justifique qualquer comprometimento do regular andamento desta LICITAÇÃO. Assim,
não tendo a Impugnante apontado objetivamente nenhuma ilegalidade no certame, não se faz cabível qualquer óbice à LICITAÇÃO e a Impugnação em tela não merece ser
acolhida.

Passa-se, a seguir, à consideração de cada argumento invocado pela Impugnante.

 

I . DA SUPOSTA POSSIBILIDADE DE ALTERAÇÃO DO OBJETO DA LICITAÇÃO PELA CONCESSIONÁRIA E AUSÊNCIA DE
PLANEJAMENTO PRÉVIO ADEQUADO

Argumenta a Impugnante que o planejamento, elaboração e aprovação dos documentos essenciais para a consecução do objeto final da LICITAÇÃO
(PROJETO BÁSICO do COMPLEXO DE SAÚDE HOPE, Plano de Trabalho, CRONOGRAMA DE IMPLANTAÇÃO DA INFRAESTRUTURA, especificações dos
EQUIPAMENTOS e MOBILIÁRIOS, Plano de Tecnologia da Informação e Comunicação - TIC) seriam realizados somente após a assinatura do CONTRATO.

Ainda, alega que neste momento, já teriam sido transferidos à CONCESSIONÁRIA os recursos oriundos do Acordo de Reparação pactuado junto a Mineradora
Vale S/A, somando o valor de R$ 296.663.532,60 (duzentos e noventa e seis milhões, seiscentos e trinta e três mil, quinhentos e trinta e dois reais e sessenta centavos).

Não há quaisquer elementos que indiquem a ausência de planejamento, como quer fazer crer a Impugnação. Portanto, a Impugnante não merece razão em seus
argumentos.

Primeiramente, importante notar que o modelo de contratação adotado é de parceria público-privada (PPP), regido pela Lei Federal nº 11.079/2004 (Lei das
PPPs). Segundo o artigo 10, § 4º de tal diploma legal, os estudos de engenharia devem possuir nível de anteprojeto:

§ 4º Os estudos de engenharia para a definição do valor do investimento da PPP deverão ter nível de detalhamento de anteprojeto, e o valor dos
investimentos para definição do preço de referência para a licitação será calculado com base em valores de mercado considerando o custo global de obras semelhantes no
Brasil ou no exterior ou com base em sistemas de custos que utilizem como insumo valores de mercado do setor específico do projeto, aferidos, em qualquer caso, mediante
orçamento sintético, elaborado por meio de metodologia expedita ou paramétrica. (grifo nosso)

Adicionalmente, nota-se pela redação do artigo 6 Lei Federal nº 14.133/2021, que rege as contratações públicas, que anteprojeto e projeto básico são conceitos
diferentes:

XXIV - anteprojeto: peça técnica com todos os subsídios necessários à elaboração do projeto básico, que deve conter, no mínimo, os seguintes elementos:

a) demonstração e justificativa do programa de necessidades, avaliação de demanda do público-alvo, motivação técnico-econômico-social do empreendimento,
visão global dos investimentos e definições relacionadas ao nível de serviço desejado;

b) condições de solidez, de segurança e de durabilidade;

c) prazo de entrega;

d) estética do projeto arquitetônico, traçado geométrico e/ou projeto da área de influência, quando cabível;

Decisão 2 (122890455)         SEI 2270.01.0045517/2025-44 / pg. 2

https://www.fhemig.mg.gov.br
https://www.funed.mg.gov.br
https://www.parcerias.mg.gov.br


e) parâmetros de adequação ao interesse público, de economia na utilização, de facilidade na execução, de impacto ambiental e de acessibilidade;

f) proposta de concepção da obra ou do serviço de engenharia;

g) projetos anteriores ou estudos preliminares que embasaram a concepção proposta;

h) levantamento topográfico e cadastral;

i) pareceres de sondagem;

j) memorial descritivo dos elementos da edificação, dos componentes construtivos e dos materiais de construção, de forma a estabelecer padrões mínimos para
a contratação;

XXV - projeto básico: conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado para definir e dimensionar a obra ou o serviço, ou o
complexo de obras ou de serviços objeto da licitação, elaborado com base nas indicações dos estudos técnicos preliminares, que assegure a viabilidade técnica e o
adequado tratamento do impacto ambiental do empreendimento e que possibilite a avaliação do custo da obra e a definição dos métodos e do prazo de execução, devendo
conter os seguintes elementos:

a) levantamentos topográficos e cadastrais, sondagens e ensaios geotécnicos, ensaios e análises laboratoriais, estudos socioambientais e demais dados e
levantamentos necessários para execução da solução escolhida;

b) soluções técnicas globais e localizadas, suficientemente detalhadas, de forma a evitar, por ocasião da elaboração do projeto executivo e da realização das
obras e montagem, a necessidade de reformulações ou variantes quanto à qualidade, ao preço e ao prazo inicialmente definidos;

c) identificação dos tipos de serviços a executar e dos materiais e equipamentos a incorporar à obra, bem como das suas especificações, de modo a assegurar
os melhores resultados para o empreendimento e a segurança executiva na utilização do objeto, para os fins a que se destina, considerados os riscos e os perigos
identificáveis, sem frustrar o caráter competitivo para a sua execução;

d) informações que possibilitem o estudo e a definição de métodos construtivos, de instalações provisórias e de condições organizacionais para a obra, sem
frustrar o caráter competitivo para a sua execução;

e) subsídios para montagem do plano de licitação e gestão da obra, compreendidos a sua programação, a estratégia de suprimentos, as normas de fiscalização
e outros dados necessários em cada caso;

f) orçamento detalhado do custo global da obra, fundamentado em quantitativos de serviços e fornecimentos propriamente avaliados, obrigatório
exclusivamente para os regimes de execução previstos nos incisos I, II, III, IV e VII do caput do art. 46 desta Lei; (grifo nosso)

Assim, não se pode demandar a elaboração de projeto básico previamente à licitação de uma parceria público-privada, uma vez que a própria Lei de PPPs exige
que os estudos de engenharia sejam elaborados em nível de anteprojeto, como foi feito no presente caso. Ou seja, não há nenhuma ilegalidade, visto que a modelagem do
presente PROJETO seguiu exatamente o disposto na legislação aplicável.

Na mesma linha, o Plano de Trabalho e o CRONOGRAMA DE IMPLANTAÇÃO DA INFRAESTRUTURA são elementos que estão diretamente associados à
elaboração do PROJETO BÁSICO, o que ocorrerá, repise-se, em consonância com os termos da Lei, após a assinatura do CONTRATO. Note-se, ademais, que nenhum desses
documentos é exigido para abertura do processo licitatório, conforme o rol previsto no artigo 10 da Lei de PPPs.

Necessário também pontuar que, em uma parceria público-privada, como é o caso, o risco de aprovação dos PROJETOS DE ARQUITETURA/ENGENHARIA,
bem como os riscos de construção são integralmente alocados à CONCESSIONÁRIA, nos termos do CONTRATO, de modo que caberá a ela a elaboração de tais estudos de
forma a lograr, inclusive, um tratamento mais adequado desses riscos; portanto, de forma cronológica, cabe à CONCESSIONÁRIA elaborar esses documentos e elementos e
após a assinatura do referido CONTRATO. Caso assim não fosse, estes riscos deveriam ser ao menos compartilhados com o PODER CONCEDENTE (o que não o são), haja
vista o que ocorre no caso de obras públicas, no regime tradicional de contratação, em que tipicamente um edital é lançado com projeto básico realizado anteriormente. Repise-
se: o modelo de PPP, em tela, não se confunde com o modelo tradicional de contratação de obras públicas, razão pela qual também os argumentos elencados pela Impugnante
não merecem prosperar.

Importante notar que, conforme previsto no ANEXO 3 – FASES DA CONCESSÃO, os PROJETOS BÁSICO e EXECUTIVO devem ser elaborados de acordo
com a legislação vigente (Plano Diretor de Belo Horizonte, Resoluções da Anvisa como a RDC n° 50, por exemplo) e devem ser aprovados pelo PODER CONCEDENTE e
pelos órgãos competentes, como Vigilância Sanitária, Corpo de Bombeiros e órgãos da Prefeitura Municipal de Belo Horizonte, o que não aponta qualquer contradição, haja
vista justamente delimitar que os PROJETOS DE ARQUITETURA/ENGENHARIA deverão seguir toda a conformidade e rito necessários à fase anterior de construção e
implementação do PROJETO. Além disso, cumpre reiterar que as diretrizes para a elaboração dos projetos estão muito bem definidas no ANEXO 5 – DIRETRIZES
MÍNIMAS DE PROJETOS E OBRAS, garantindo todos os elementos para que o objeto contratado seja executado, ANEXO esse sequer mencionado pela Impugnante em suas
razões. Logo, equivocada a visão de que a CONCESSIONÁRIA teria liberdade completa para elaborar qualquer projeto de engenharia, sem respeito a nenhuma limitação, haja
vista as balizas já bem delimitadas no instrumento convocatório. Não há, portanto, que se falar em insegurança jurídica, como quis aventar a Impugnante.

O mesmo racional é aplicado ao CADERNO DE ESPECIFICAÇÕES e ao Plano de Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC). A elaboração de tais
documentos depende de aprofundamento e alinhamento entre as PARTES, o que não pode ser realizado de maneira prévia, considerando o nível de detalhamento que a fase de
planejamento de uma parceria público-privada exige. Do mesmo modo, tais documentos, uma vez detalhados no momento adequado de execução do PROJETO, devem ser
analisados e aprovados pelo PODER CONCEDENTE, tendo como referência as especificações mínimas estabelecidas no ANEXO 6 – EQUIPAMENTOS E MOBILIÁRIOS,
ou seja, já foram estabelecidos requisitos mínimos a serem seguidos pela futura CONCESSIONÁRIA, baseados nas necessidades dos pacientes para as diferentes
especialidades a serem atendidas no COMPLEXO HOSPITALAR, assim como serviços a serem prestados pelo LACEN.

Em suma, não há na Lei das PPPs (e nem nos demais normativos que regem esta LICITAÇÃO) quaisquer exigências para que o PODER CONCEDENTE
elabore todos os planos e projetos relativos ao CONTRATO DE CONCESSÃO. Ao revés, em toda concessão de serviços públicos, é de responsabilidade do parceiro privado
justamente aportar sua expertise e capacidade técnica para elaborar projetos adequados para uma melhor execução contratual do objeto, inclusive quanto à elaboração de
planos e projetos, em consonância com as diretrizes do edital, o que visa garantir maiores ganhos de eficiência e uma maior qualidade na prestação dos serviços públicos
concedidos.

Também deve ser destacado que esta estrutura contratual, de elaboração e entrega de documentos pela CONCESSIONÁRIA, é o padrão e boa prática adotados
em outros projetos de PPP e Concessão, nos diversos setores de infraestrutura, incluindo casos de sucesso no setor de saúde, como a PPP do Hospital Metropolitano Dr. Célio
de Castro em Belo Horizonte, as PPPs na Bahia para Hospital do Subúrbio, Diagnóstico por Imagem e Instituto Couto Maia, entre outros muitos projetos.

Assim, a Impugnante está equivocada na assunção de que o objeto da LICITAÇÃO poderá ser alterado.

Sobre os recursos oriundos do ACORDO VALE, a Impugnante também comete equívoco. Conforme previsto na Cláusula 6.2.2 do CONTRATO, como
condição de eficácia, R$ 200.689.167,00 (duzentos milhões, seiscentos e oitenta e nove mil, cento e sessenta e sete reais) serão transferidos para a CONTA APORTE 1 e R$
67.000.000,00 (sessenta e sete milhões de reais) para a CONTA APORTE 2, totalizando R$ 267.689.167,00 (duzentos e sessenta e sete milhões, seiscentos e oitenta e nove
mil cento e sessenta e sete reais) decorrentes do ACORDO VALE.

Os recursos encontram-se depositados atualmente em contas segregadas, vinculadas ao ACORDO VALE e serão transferidos às CONTAS APORTE 1 e 2, de
titularidade do PODER CONCEDENTE, conforme item 20.3.1 do EDITAL, como condição de eficácia do CONTRATO. Entretanto, importante salientar que a
CONCESSIONÁRIA somente fará jus ao recebimento de tais recursos quando, de fato, concluir, e obtiver a aprovação pelo PODER CONCEDENTE nos termos do
CONTRATO, dos marcos de aporte estipulados, conforme previsto no ANEXO 10 – MECANISMO DE PAGAMENTO, igualmente não mencionado pela Impugnante em
suas razões.

Portanto, não há que se falar em pagamento prévio de APORTE PÚBLICO advindos do ACORDO VALE para a CONCESSIONÁRIA. Essa última será
remunerada com os recursos das CONTAS APORTE 1 e 2 se e somente quando os marcos de aporte forem aprovados pelo PODER CONCEDENTE, conforme preconizado
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pelo § 2º do artigo 7 da Lei de PPPs[1].

Rejeita-se, portanto, o argumento apresentado.

 

II. DA COMPETÊNCIA PARA ELABORAÇÃO DO PLANO DE TRANSFERÊNCIA

A Impugnante argumenta que o PLANO DE TRANSFERÊNCIA DAS UNIDADES HOSPITALARES ATUAIS deveria ser elaborado pelo PODER
CONCEDENTE, e não pela CONCESSIONÁRIA, conforme previsto no ANEXO 3 – FASES DA CONCESSÃO, visto que o PODER CONCEDENTE tem competência
sobre assuntos assistenciais.

No entanto, uma leitura mais atenta do ANEXO 3 – FASES DA CONCESSÃO revela que não há invasão de competências da CONCESSIONÁRIA no
planejamento dos SERVIÇOS FINALÍSTICOS, uma vez que o conteúdo do referido Plano deverá ser indicado pelo PODER CONCEDENTE. Repisamos o texto do EDITAL
neste sentido:

3.11.1 O PODER CONCEDENTE deverá fornecer todas as informações necessárias para a elaboração do PLANO DE TRANSFERÊNCIA DAS
UNIDADES HOSPITALARES ATUAIS E LACEN pela CONCESSIONÁRIA, em especial dados referentes aos: (i) o número de pacientes a serem transferidos, a ordem de
prioridade e o cronograma de transferência dos setores das UNIDADES HOSPITALARES ATUAIS; (ii) indicação dos profissionais prestadores de SERVIÇOS
FINALÍSTICOS das UNIDADES HOSPITALARES ATUAIS e do LACEN, incluindo informações sobre turno e rotinas de trabalho; (iii) a ordem de prioridade e o
cronograma de transferência dos laboratórios do LACEN; (iv) qualquer outra informação necessária desde que solicitada pela CONCESSIONÁRIA. (grifo nosso)

Ou seja, cabe à CONCESSIONÁRIA tão somente a elaboração do PLANO DE TRANSFERÊNCIA DAS UNIDADES HOSPITALARES ATUAIS com base
nas informações fornecidas pelo PODER CONCEDENTE. É dizer, pela clareza do texto do EDITAL: a estratégia de transferência inicial de pacientes é do PODER
CONCEDENTE. Logo, não caberá à CONCESSIONÁRIA decidir o cronograma de transferência, a ordem de prioridade ou qualquer outro aspecto dito assistencial
relacionado à transferência de pacientes, ficando tal escopo restrito ao PODER CONCEDENTE, como titular do serviço assistencial.

O PLANO DE TRANSFERÊNCIA DAS UNIDADES HOSPITALARES ATUAIS envolve a higienização de ambientes, a preparação dos leitos hospitalares
que receberão os pacientes, testes dos equipamentos, treinamentos e outras providências relativas aos serviços de apoio, não finalísticos, os quais são de conhecimento e
responsabilidade da CONCESSIONÁRIA. O documento a ser elaborado pela CONCESSIONÁRIA, será entregue para análise do PODER CONCEDENTE, o qual decidirá
pela sua aprovação ou indicará os ajustes necessários para sua adequação de forma a garantir a segurança dos pacientes e a qualidade dos serviços prestados, conforme item
3.11.4 do ANEXO 3 – FASES DA CONCESSÃO.

Ademais, conforme disposto no item 4.3.2 do ANEXO 3 – FASES DA CONCESSÃO, o PODER CONCEDENTE será responsável por transferir os pacientes,
lotados nas UNIDADES HOSPITALARES ATUAIS, para as respectivas áreas integrantes do COMPLEXO HOSPITALAR, responsabilizando-se pela preservação das
condições de saúde e segurança dos pacientes durante todo o processo de transferência. Assim, o manuseio de pacientes que enseja a necessária assistência à saúde para o
referido traslado é de total responsabilidade do PODER CONCEDENTE.

Assim, os argumentos não se justificam, até mesmo pela redação clara do EDITAL.

 

III. UNIDADES HOSPITALARES ATUAIS

i. Capacidade de atendimento

Segundo a Impugnante, não haveria comprovação de ampliação de capacidade de atendimento dos hospitais. A Impugnante afirma, ainda, que não há clareza
como o COMPLEXO HOSPITALAR irá absorver a demanda hoje atendida pelas quatro unidades e sobre como a CONCESSIONÁRIA garantirá o atendimento dos pacientes.

As quatro unidades hospitalares (Hospital Eduardo de Menezes – HEM, Hospital Alberto Cavalcanti – HAC, Hospital Infantil João Paulo II – HIJPII – e
Maternidade Odete Valadares – MOV), que farão parte do novo COMPLEXO HOSPITALAR, possuem atualmente condições de infraestrutura bastante limitadas. Os atuais
hospitais estão abrigados em edificações muito antigas e possuem muitas restrições para expansão ou melhoria infraestrutural.

Para além disso, é patente que os usuários destes equipamentos merecem atendimento em um local mais adequado e moderno, com melhores condições gerais
de recebimento dos serviços não assistenciais e não finalísticos, além de estarem diante de um ambiente mais apropriado do ponto de vista da prestação de serviços com maior
tecnologia e com engenharia clínica mais moderna e atual.

A Impugnante apresenta alegações de forma genérica, sem embasamento técnico e sem considerar o robusto Estudo de Demanda do COMPLEXO
HOSPITALAR, elaborado por especialistas da área, e disponibilizado publicamente, com o dimensionamento dos leitos para o novo COMPLEXO HOSPITALAR, assim
como consultórios para atendimentos aos pacientes. O referido Estudo de Demanda contempla mais de 300 páginas com embasamento metodológico para projeção do
dimensionamento futuro do COMPLEXO HOSPITALAR, de modo que o PROJETO foi construído a partir de premissas sólidas e fundamentadas. Além do Estudo de
Demanda do COMPLEXO HOSPITALAR, está disponibilizado publicamente também o Estudo de Demanda do LACEN, que define a capacidade do serviço laboratorial
necessária, assegurando que a oferta esteja alinhada com as demandas atuais e futuras.

Atualmente, as quatro unidades hospitalares apresentam 417 leitos operacionais, e o novo COMPLEXO DE SAÚDE HOPE terá 532 leitos destinados às
diferentes especialidades, conforme delimitado no APÊNDICE 5.I – PROGRAMA DE NECESSIDADES, o que significa um aumento de, aproximadamente, 28% do número
de leitos atual. Resta comprovado que o aumento dos leitos irá diretamente impactar em um aumento nos serviços públicos de saúde ofertados à população. Também deve ser
pontuado, que o dimensionamento dos leitos do COMPLEXO HOSPITALAR foi baseado no Estudo de Demanda citado no parágrafo anterior, evitando a ociosidade de
infraestrutura que será construída.

Reforça-se que não haverá, de forma alguma, descontinuidade dos serviços atualmente oferecidos, sendo todas as linhas de cuidado e habilitações atuais
mantidas. Pelo contrário, haverá incremento no número de serviços ofertados, a citar, como exemplo, os serviços de cirurgia pediátrica, hematologia, incluindo transplante de
medula óssea (TMO), oncopediatria, tratamento da endometriose, quartos PPP (pré-parto, parto e puerpério), entre outros, muitos dos que são atualmente gargalos na rede
pública de saúde em Minas Gerais. Conforme previsto na documentação do PROJETO, em especial a transferências das operações indicadas no ANEXO 3 – FASES DA
CONCESSÃO, os serviços só deixarão de ser prestados nos prédios atuais quando forem integralmente transferidos para o COMPLEXO DE SAÚDE HOPE .

Ainda, esclarece-se que o atendimento no COMPLEXO DE SAÚDE HOPE seguirá o perfil assistencial dos atendimentos e os critérios de regulação do Sistema
Único de Saúde (SUS).

Além da ampliação da capacidade de atendimento, o COMPLEXO DE SAÚDE HOPE também gerará outros impactos positivos, tais como:

i) Acesso aos serviços de saúde: a PPP ampliará a infraestrutura e o número de leitos disponíveis para os atendimentos facilitará o acesso da população aos
serviços de saúde. Ainda, a localização estratégica e de fácil acesso, inclusive por meio do transporte público, permitirá a maximização do acesso dos usuários do SUS às
dependências do COMPLEXO DE SAÚDE HOPE;

ii) Qualidade do atendimento: a PPP otimizará recursos e processos, elevando a eficiência e os padrões de qualidade. Espera-se uma redução do tempo de
espera, uma melhor gestão de insumos e um ambiente hospitalar mais seguro e confortável;

iii) Capacidade de resposta às emergências: a PPP proporcionará flexibilidade operacional e recursos adicionais para lidar com crises sanitárias (como epidemias
e pandemias) e desastres naturais. O projeto arquitetônico do COMPLEXO DE SAÚDE HOPE será desenvolvido com uma infraestrutura flexível e protocolos eficientes para
garantir a rápida mobilização em emergências, minimizando impactos operacionais durante contingências, expansões ou reconfigurações necessárias ao longo da
CONCESSÃO;

iv) Educação, pesquisa e inovação: a PPP fornecerá a estrutura para impulsionar o desenvolvimento científico e tecnológico, além de contribuir para a formação
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de profissionais de saúde, através de instalações dedicadas ao ensino, pesquisa e inovação, com laboratórios avançados e espaços para treinamento;

v) Redução das desigualdades em saúde: a PPP ampliará significativamente o atendimento ao usuário SUS, com a infraestrutura moderna, melhoria da
qualidade e da eficiência, além da previsão de aumento de cirurgias, de consultas especializadas, de internações e de exames. Ainda, o PROJETO desenvolvido tem o
compromisso com a inclusão e a acessibilidade, adotando políticas que assegurem a equidade no atendimento a diferentes grupos da sociedade.

Ademais, e não menos importante, a consolidação de um COMPLEXO DE SAÚDE HOPE, que abarca e aglutina todas essas linhas de cuidado e o novo
LACEN, provocará sinergias operacionais, no que se prevê a utilização compartilhada de alguns serviços e atividades (como a logística e a Central de Material Esterilizado –
CME) entre essas unidades, do que se depreende também a possibilidade de obtenção de maior racionalidade e eficiência econômica ao Estado. Essa integração dos serviços
também trará benefícios significativos à população, ao evitar que os usuários do SUS precisem se deslocar entre diferentes unidades hospitalares conforme o tipo de
atendimento necessário, promovendo uma jornada de cuidado mais integrada, contínua, humanizada e resolutiva.

A CONCESSIONÁRIA será responsável apenas pelos serviços não finalísticos (não assistenciais e não laboratoriais), e será avaliada periodicamente, por meio
dos indicadores de desempenho previstos no ANEXO 8 – SISTEMA DE MENSURAÇÃO DE DESEMPENHO, tendo sua remuneração impactada caso não performe
conforme metas previstas no CONTRATO.

Dessa forma, garante-se um nível de serviço elevado e de qualidade aos pacientes, acompanhantes, funcionários e demais visitantes do COMPLEXO DE
SAÚDE HOPE.

ii. HEM

Sobre o HEM especificamente, além das afirmações apresentadas no item i acima, a Impugnante alega que não teria ficado claro quais seriam as medidas para
garantir o isolamento dos pacientes em tratamento de doenças infectocontagiosas. Novamente, destaca-se que a documentação pertinente foi amplamente disponibilizada, a
citar os Estudos de Arquitetura e Engenharia e o APÊNDICE 5.I – PROGRAMA DE NECESSIDADES.

Esclarece-se que, os Estudos levaram em consideração a natureza específica desta linha de cuidado e o anteprojeto de arquitetura e engenharia foi elaborado de
modo a evitar qualquer tipo de cruzamento entre os pacientes da infectologia e os demais. Os referidos Estudos apresentam diversas análises e diretrizes quanto aos fluxos e
zoneamento do COMPLEXO DE SAÚDE HOPE.

Para garantir o não cruzamento de fluxos, foi adotada uma proposta arquitetônica inteligente, que inclui o zoneamento adequado das áreas. Esse mapeamento
envolve a definição de zonas específicas para cada tipo de atividade e fluxo, garantindo que cada área tenha acessos controlados e dedicados à segurança, eficiência e
organização dos processos. Corredores dedicados, entradas e saídas separadas, e sistemas de transporte interno específicos para cada tipo de fluxo são elementos cruciais desse
planejamento.

Além disso, a utilização de tecnologias avançadas de monitoramento e controle de acesso irá contribuir significativamente para a manutenção da segregação dos
fluxos. A implementação de barreiras físicas e a definição de zonas de acesso restrito são medidas adicionais que serão adotadas no âmbito da operação do COMPLEXO
HOSPITALAR, para garantir a segurança e a eficiência operacional.

Note-se, por exemplo, que a infectologia possui bloco separado e entrada própria, nos termos do APÊNDICE 5.2 – PLANTAS DE IMPLANTAÇÃO, conforme
imagens a seguir contidas no APÊNDICE mencionado:
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iii. HAC

Sobre o HAC especificamente, além das afirmações apresentadas no item i acima, a Impugnante questiona a manutenção do Pronto Atendimento 24 horas hoje
prestado pela unidade.

Cabe destacar que, atualmente, o HAC já não possui serviço de Pronto Atendimento e é uma unidade assistencial de referência, com atendimento qualificado e
tempestivo para os usuários do SUS, seguindo a todos os critérios de regulação do sistema público de saúde.

Os pacientes em acompanhamento ou egressos da linha de cuidado da oncologia, ou seja, aqueles pacientes já regulados e vinculados ao HAC terão acesso
direto ao COMPLEXO DE SAÚDE HOPE. O COMPLEXO HOSPITALAR terá funcionamento 24 horas por dia de forma ininterrupta, sendo esta uma premissa para a
estruturação deste novo equipamento de saúde, no qual contará com salas de emergência e leitos de observação para receber com total segurança os pacientes de sua vocação e
linha de cuidado.

iv. HIJPII

Sobre o HIJPII, foram apresentadas informações no item i acima, frente à alegação da Impugnante sobre a capacidade do COMPLEXO HOSPITALAR em
atender a demanda atual da unidade.

v. MOV

Sobre a MOV, foram apresentadas informações no item i acima, frente à alegação da Impugnante sobre a capacidade do COMPLEXO HOSPITALAR em
atender a demanda atual da unidade.

Rejeita-se, portanto, os argumentos apresentados.

 

IV. DA SUPOSTA AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL PARA A CONCESSÃO

Alega a Impugnante que a Constituição Estadual determina que o procedimento de licitação de concessões será regulamentado por Lei Estadual e que, no
entanto, não haveria esse regulamento no Estado de Minas Gerais, motivo pelo qual a LICITAÇÃO deveria ser cancelada.

A Constituição do Estado de Minas Gerais prevê em seu artigo 15 que a “Lei estadual disciplinará o procedimento de licitação, obrigatória para a contratação de
obra, serviço, compra, alienação, concessão e permissão, em todas as modalidades, para a administração pública direta, autárquica e fundacional, bem como para as empresas
públicas e sociedades de economia mista”.

A norma não exige que haja uma lei específica para as licitações de concessões de serviços públicos, como quer fazer crer a Impugnante, mas sim prevê que
deve haver disciplina para o procedimento de licitação em âmbito estadual, o que abrange, também (mas não somente), as concessões e permissões.

Tal regulamentação é, no entanto, de caráter supletivo à norma federal. Isso porque a Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 prevê como
competência privativa da União legislar sobre as “normas gerais de licitação e contratação, em todas as modalidades, para as administrações públicas diretas, autárquicas e
fundacionais da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, obedecido o disposto no art. 37, XXI, e para as empresas públicas e sociedades de economia mista”, nos termos
do art. 173, § 1°, III” (art. 22, XXVII).

Ou seja, tratando-se de licitações, o papel da legislação estadual é supletivo à norma federal[2]. A Lei Federal de Licitações (Lei Federal nº 14.133/2021), que se
aplica ao Estado de Minas Gerais (consoante prevê o seu artigo 1º), é a norma geral que disciplina as licitações e contratações públicas e que, juntamente com as Leis Federais
nº 8.987/1995 e nº 11.079/2004 (respectivamente, Lei Geral de Concessões e Lei Geral de PPPs), fundamentam o presente certame, na forma do item 2.1. do EDITAL, não
havendo qualquer lacuna legislativa nesse sentido.

Nesse sentido, o Supremo Tribunal Federal (STF), a exemplo das ADPF 282 (Rondônia) [3], RE 918333 AGR / DF [4] e ADI 462/BA[5], tem entendimento de
que a Lei Federal nº 11.079/2004 é norma geral e de eficácia plena, bastando sua observância para legitimar a celebração de contratos de PPPs pelos Estados, sem exigência de
lei estadual autônoma.

Como norma geral, o art. 10, § 3º, da Lei Federal nº 11.079/2004, prevê a exigência de autorização legislativa específica somente na hipótese de concessões
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patrocinadas nas quais a contraprestação pública seja superior a 70% da remuneração. Sendo esta LICITAÇÃO uma concessão administrativa, resta afastada a necessidade de
autorização em lei específica.

De qualquer forma, a jurisprudência é pacífica no sentido de que a exigência de autorização legislativa prévia para concessões de serviços públicos constitui
afronta ao princípio da separação dos poderes (art. 2º da Constituição da República). A função normativa do Legislativo não se confunde com a execução das políticas
públicas, que é impulso típico do Executivo. Tal entendimento se solidifica, também, no entendimento jurisprudencial da Corte Superior do Egrégio Tribunal de Justiça de
Minas Gerais, a exemplo da ADI 1.0000.06.440339-7/000 do TJMG[7] e da ADI nº 1.0000.00.336625-9/000[7].

Em complemento à disciplina geral, os normativos da esfera estadual regulamentam a presente LICITAÇÃO, suplementando a Lei Federal de Licitações
naquilo que é cabível ao Estado de Minas Gerais:

· Decreto nº 48.670, de 7 de agosto de 2023, que dispõe sobre a Política de Concessões e Parcerias Público-Privadas do Estado de Minas Gerais (PPPMG) e
disciplina as competências para licitação de projeto da carteira do PPPMG;

· Lei nº 13.994, de 18 de setembro de 2001, que institui o cadastro de fornecedores impedidos de licitar e contratar com a Administração Pública estadual;

· Decreto nº 48.587, de 17 de março de 2023, que regulamenta o disposto no § 3º do art. 8º da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, para dispor sobre as
regras para atuação do agente de contratação e da equipe de apoio, o funcionamento da comissão de contratação e a atuação dos gestores e fiscais de contratos, no âmbito da
Administração Pública direta, autárquica e fundacional do Poder Executivo.

Tais diplomas demonstram a conformidade deste certame com as legislações federal e estadual e com o critério de competência concorrente estabelecido nos
arts. 24 e 175 da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Inexiste, portanto, lacuna impeditiva à realização de concessões enquanto vigente o marco geral
federal e as normas estaduais complementares.

Portanto, não há na Constituição Estadual a previsão de que somente poderão ser processadas licitações a partir da edição de Lei Estadual específica, pois tal
previsão violaria o disposto no artigo 22, inciso XXVII, da Constituição da República. O presente certame encontra guarida tanto na norma geral federal, como nos normativos
estaduais que disciplinam as contratações do Estado de Minas Gerais, razão pela qual o argumento da Impugnante não merece prosperar.

Rejeita-se, portanto, o argumento apresentado.

 

V. DA SUPOSTA BURLA AO PROCESSO LEGISLATIVO

Supõe a Impugnante que a Fhemig estaria burlando o processo legislativo, visto que publicou o EDITAL enquanto o Projeto de Lei nº 2.127/2024, que institui o
Serviço Social Autônomo de Gestão Hospitalar (SSA-Gehosp), está em discussão na Assembleia Legislativa.

No entanto, os institutos jurídicos da PPP e do SSA não se confundem.

O novo COMPLEXO DE SAÚDE HOPE foi estruturado para ser uma parceria público-privada, regida pela legislação federal (Lei Federal nº 8.987/1995 e Lei
Federal nº 11.079/04) e Decretos Estaduais 48.587/2023 e 48670/2023 e independe de lei autorizativa específica. Logo, não há que se falar em burla ao processo legislativo. A
PPP do COMPLEXO DE SAÚDE HOPE engloba a construção, equipagem, operação, manutenção e prestação dos serviços de apoio, não finalísticos. Ressalte-se que tal
concessão administrativa refere-se, exclusiva e restritivamente, aos serviços de apoio, não abrangendo as atividades-fim de assistência à saúde, cuja condução permanece
integralmente sob responsabilidade e direção do Estado. A concessão, nesse contexto, é instrumento previsto na legislação vigente para a otimização administrativa dentro de
competências já outorgadas ao Poder Executivo.

Por outro lado, o Projeto de Lei nº 2.127/2024 tem por escopo a criação do SSA-Gehosp, pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, voltada à
prestação de serviços públicos de saúde 100% SUS, com mecanismos de governança próprios, submetida à fiscalização e controle da Administração, Tribunal de Contas e
sociedade civil. Trata-se de modalidade de descentralização da gestão hospitalar, e só pode ser instituída após aprovação pelo Poder Legislativo, observando-se a rigidez do
processo legislativo e os necessários mecanismos de accountability e transparência, conforme previsto na redação do projeto de lei e na Lei Estadual nº 23.081/2018. O SSA-
Gehosp, caso instituído pelo Poder Executivo após o aval pelo Poder Legislativo, poderá ser utilizado a qualquer tempo e que não guarda relação direta com o COMPLEXO
DE SAÚDE HOPE.

Os projetos são distintos e não dependentes. A discussão acerca do SSA-Gehosp não teve nenhum impacto na modelagem do presente PROJETO de PPP.
Inclusive, quaisquer procedimentos legislativos em relação à adoção de SSA não guardam associação direta com a legislação de regência das PPPs, tratando-se de bases
normativas diversas, sendo a Lei de PPPs já promulgada e utilizada exitosamente, inclusive no Estado de Minas Gerais, há muitos anos.

Diga-se, ademais, que o CONTRATO em apreço apenas delega serviços de apoio e não finalísticos a um parceiro privado, não se confundindo em nenhuma
medida com as atribuições do SSA-Gehosp. Fosse o caso de se imaginar que contratações para provisão de tais serviços estivessem restritas até ulterior aprovação do Projeto
de Lei nº 2.127/2024, em comento, toda e qualquer licitação para a prestação de serviços terceirizada, para objetos não finalísticos, que atualmente já ocorre no âmbito
estadual inclusivamente para unidades de saúde, deveria ser interrompida, o que, sabidamente, comprometeria sobremaneira a própria prestação dos serviços assistenciais no
Estado.

Reitera-se, por fim, que o parceiro privado ficará responsável apenas pelos serviços de apoio e não finalísticos. O PODER CONCEDENTE permanecerá
responsável pela assistência aos usuários do SUS e pela vigilância laboratorial.

Não há, portanto, usurpação da competência legislativa por parte do Executivo ao implementar a concessão administrativa para o COMPLEXO DE SAÚDE
HOPE, pois tal medida opera-se dentro das balizas normativas vigentes.

Rejeita-se, portanto, o argumento apresentado.

 

3. CONCLUSÃO

Por todo o exposto, esta COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO REJEITA na íntegra a Impugnação ora analisada, mantendo-se inalterados os documentos
licitatórios.

 

 

Belo Horizonte, 15 de setembro de 2025.

 

 

Daniela Neto Ferreira Melki

MASP 1295695-9

Presidente da Comissão de Contratação

 

Paulo Sérgio Mendes César
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MASP 669551-4

Membro titular da Comissão de Contratação

 

Paola Cristina Soares da Silva

MASP 1066413-4

Membro titular da Comissão de Contratação

 

Paola de Sá Menezes

MASP 1148231-2

Membro titular da Comissão de Contratação

 

Gabriela Silveira Reis

MASP 755300-1

Membro titular da Comissão de Contratação
 

[1] § 2º O aporte de recursos de que trata o § 2º do art. 6º, quando realizado durante a fase dos investimentos a cargo do parceiro privado, deverá guardar proporcionalidade com as etapas efetivamente executadas.
[2] Desse modo, "especificamente no caso dos Estados, Distrito Federal e Municípios devem ser mencionadas as legislações supletivas que se aplicam à licitação, lembrando que a competência da União para legislar sobre
normas gerais de licitação e contratação (art. 22, inc. XXVII, da Constituição) não suprime ou afasta a competência dos demais entes federados para legislar supletivamente nos seus respectivos âmbitos de competência"
(MOREIRA, Egon; GARCIA, Flávio. Contratos Administrativos na Lei de Licitações – Ed. 2024 – São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2024, Versão Eletrônica)
[3] STF – ADPF 282 / RO, Relator: Min. Gilmar Mendes, Plenário, julgamento em 12/05/2023, publicação da súmula em 16/06/2023. Disponível em <https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4425236>.
[4] STF – Agravo Regimental no Recurso Extraordinário 918.333 / DF, Relator: Min. Edson Fachin, Segunda Turma, julgamento em 21/08/2020, publicação da súmula em 31/08/2020. Disponível em
<https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4854850>.
[5]

 STF – ADPF 282 / RO, Relator: Min. Gilmar Mendes, Plenário, julgamento em 12/05/2023, publicação da súmula em 31/05/2023. Disponível em <https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4425236>.
[6] TJMG, Corte Superior, ADI nº 1.0000.06.440339-7/000, Rel. Des. Célio Cesar Paduani, j. 23.01.2008, DJ 28.03.2008
[7] TJMG, Corte Superior, ADI nº 1.0000.00.336625-9/000, Rel. Des. Almeida Melo, j. 31.03.2004, DJ 05.05.2004.

Documento assinado eletronicamente por Daniela Neto Ferreira Melki , Presidente (a) da Comissão , em 15/09/2025, às 21:11, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017 .

Documento assinado eletronicamente por Paulo Sérgio Mendes César , Membro(a) da Comissão, em 15/09/2025, às 21:11, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento
no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017 .

Documento assinado eletronicamente por Gabriela Silveira Reis, Membro(a) da Comissão, em 15/09/2025, às 21:13, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017 .

Documento assinado eletronicamente por Paola de Sá Menezes , Membro(a) da Comissão, em 15/09/2025, às 21:14, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art.
6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017 .

Documento assinado eletronicamente por Paola Cristina Soares da Silva , Membro(a) da Comissão, em 15/09/2025, às 21:15, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017 .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando
o código verificador 122890455 e o código CRC E1282E9E.
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